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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei tem a finalidade de dar um tratamento isonômico à parte dos integrantes das forças de segurança pública estadual, que prestam um serviço essencial à população desta Capital, e que não foram contemplados na legislação vigente, conforme o art. 1º da Lei nº 11.768, de 5 de janeiro de 2015.
Outrossim, para além de uma simples isenção na tarifa de ônibus, o presente Projeto de Lei visa a estimular todos os servidores da área de segurança pública estadual e da Guarda Municipal a fazerem uso, com maior frequência, do transporte coletivo por ônibus desta Capital, o que, na prática, dará maior segurança aos usuários e colaboradores deste serviço, proporcionando uma redução nos crimes cometidos dentro dos ônibus, bem como nos pontos de embarque e desembarque dos coletivos.
Desse modo, com a extensão da concessão da isenção do pagamento da tarifa do transporte coletivo por ônibus para todos os servidores que integram as forças de segurança pública estadual e a Guarda Municipal, estará o Legislativo Municipal devolvendo ao cidadão porto-alegrense o sentimento de segurança e confiabilidade no serviço de transporte público de Porto Alegre, incentivando cada vez mais a população, a fazer uso desse serviço no nosso Município.
Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 2021.

VEREADOR ALEXANDRE BOBADRA

PROJETO DE LEI
Isenta do pagamento da tarifa do transporte coletivo por ônibus do Município de Porto Alegre, independentemente de estarem em horário de serviço ou folga, os servidores públicos ativos e inativos das instituições que especifica.
Art. 1º  Ficam isentos do pagamento da tarifa do transporte coletivo por ônibus do Município de Porto Alegre, independentemente de estarem em horário de serviço ou folga, os servidores públicos ativos e inativos:
I – da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul;
II – do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul;
III – da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul;
IV – da Polícia Penal do Rio Grande do Sul;
V – do Instituto-Geral de Perícias; e
VI – da Guarda Municipal.
§ 1º  Para usufruir da isenção referida no caput deste artigo, o beneficiário deverá usar farda ou apresentar o Cartão de Isenção na forma de Passe Gratuito ou similar, emitido pela Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC).
§ 2º  Na fruição da isenção referida no caput deste artigo, o beneficiário poderá utilizar os assentos.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Ficam revogadas:
I – a Lei nº 5.397, de 10 de janeiro de 1984; e
II – a Lei nº 11.768, de 5 de janeiro de 2015.
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